
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2131749 - PR 
(2022/0149284-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO ANTÔNIO LUIS
ADVOGADOS : MARCIA DOS SANTOS BARAO - PR015274

RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - PR046162
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES - SP138094
LUIS FELIPE CIMINO PENNACCHI - SP305349

INTERES. : JOSE CAMPOS DE ANDRADE
ADVOGADO : ROBSON MAIOCHI - PR039566
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. 
FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. SIMPLES 
MENÇÃO. INSUFICIÊNCIA. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil de 2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil de 2015.
4. A comprovação do feriado local ou suspensão dos prazos processuais 
deve ser feita por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem, não servindo para tanto a simples menção ou 
transcrição no corpo da peça recursal do ato normativo.
5. O juízo prévio de admissibilidade do recurso especial não vincula o 
Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de março de 2023.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. 
FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. SIMPLES 
MENÇÃO. INSUFICIÊNCIA. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil de 2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil de 2015.
4. A comprovação do feriado local ou suspensão dos prazos processuais 
deve ser feita por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem, não servindo para tanto a simples menção ou 
transcrição no corpo da peça recursal do ato normativo.
5. O juízo prévio de admissibilidade do recurso especial não vincula o 
Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE ENSINO 

ANTÔNIO LUIS contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em virtude da intempestividade do apelo nobre (fls. 407/409, e-STJ).

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 429/430, e-STJ).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão atacada ao 

argumento de que o recurso especial foi interposto tempestivamente, pois o
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"(...) Tribunal a quo reconheceu a edição do Decreto Judiciário do 
Tribunal de Justiça do Paraná, que previa os feriados e suspensão dois 
prazos atinentes ao ano de 2021, mais especificamente do dia 17/12/2021, 
tratando explicitamente a existência da suspensão doas prazos no referido 
dia" (fl. 438, e-STJ).
 
Impugnação às fls. 442/450 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do art. 219, caput, do Código de Processo Civil de 2015, a 

contagem dos prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, conforme 

determina o art. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, todos os recursos 

devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso, a ora agravante foi intimada do acórdão recorrido em 6/12/2021, 

revelando-se intempestivo o recurso especial apresentado somente no dia 31/1/2022.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, a comprovação da tempestividade 

recursal deve ser realizada no ato de interposição do recurso, não se aplicando as 

disposições previstas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de 

Processo Civil de 2015.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código de Processo Civil.
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, do Código 
de Processo Civil/2015). Precedentes.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
2.066.387/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de sua 
prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
2. A simples menção, no bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado 
local não é suficiente para a comprovação da suspensão do prazo 
processual, de acordo com a regra do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. 
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Precedentes.
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da 
interposição do recurso, o período alegado de suspensão dos prazos 
processuais na origem, não havendo como afastar a intempestividade do 
agravo em recurso especial.
4. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula esta 
Corte, por tratar-se de um juízo bifásico, a permitir nova análise dos 
pressupostos pelo Superior Tribunal de Justiça.
5. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 
arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, 
apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de 
declaração.
6. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.070.082/SP, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 10/8/2022).
 
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido 

de que a comprovação do feriado local ou suspensão dos prazos processuais deve ser 

feita por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não 

servindo para tanto a simples menção ou transcrição no corpo da peça recursal do ato 

normativo.

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
(...)
4. Hipótese na qual houve apenas menção aos atos que suspenderam o 
expediente na Corte de origem e a juntada do calendário extraído do site do 
Tribunal, que, nos termos na jurisprudência desta Corte Superior, não se 
prestam a comprovar a tempestividade do recurso, cuja prova deve ser feita 
pela parte interessada por meio da juntada de documento idôneo. 
Precedentes.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.075.830/RJ, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
29/6/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE COMERCIAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO SEM O COMPROVANTE ADEQUADO DA SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS. PRINT DE TELA DE COMPUTADOR 
SUPOSTAMENTE REFERENTE À CONTAGEM DO PRAZO DO RECURSO. 
INVIABILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA SUSPENSÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não foi respeitado o teor do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil/2015. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais 
no Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, no ato de interposição do recurso. Print de tela de 
computador ou imagem de página extraída de internet não servem para tal 
finalidade, especialmente porque a imagem em questão não se refere a mero 
calendário, mas sim a um suposto demonstrativo da contagem do prazo 
recursal, meio que não supre o requisito previsto no atual Código de Processo 
Civil.
(...)
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.001.405/PR, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
2/5/2022, DJe de 11/5/2022).
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal 
de origem no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior. Precedentes.
2. 'A comprovação do feriado local deve ser feita pela parte interessada por 
meio de documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não 
servindo para tanto transcrição feita no corpo da peça recursal.' (AgInt no 
AREsp 1886674/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 06/12/2021).
3. Não tendo havido a comprovação de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento idôneo no 
ato da interposição do agravo em recurso especial, não há como ser afastado 
o seu decreto de intempestividade.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.006.202/SP, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, 
DJe de 30/3/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. SUSPENSÕES DE EXPEDIENTE E 
RECESSOS LOCAIS. DOCUMENTO IDÔNEO. JUÍZO. ADMISSIBILIDADE. 
BIFÁSICO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do 
CPC/2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente.
4. A comprovação do feriado local deve ser feita pela parte interessada por 
meio de documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não 
servindo para tanto transcrição feita no corpo da peça recursal.
5. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, assim, a decisão 
proferida pelo tribunal de origem não vincula esta Corte, que tem 
competência plena para verificar novamente o preenchimento dos 
pressupostos recursais.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.886.674/RJ, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe de 6/12/2021).
 
Convém ressaltar, ainda, que o juízo prévio de admissibilidade do recurso 

especial não vincula o Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVIDADE. DEVIDA COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A decisão de admissibilidade realizada na origem não vincula esta Corte 
Superior, não estando coarctado o relator do agravo, no caso o Presidente 
desta Corte, na forma do art. 21-E, inciso V, do RISTJ, a analisar apenas a 
pertinência ou não dos óbices reconhecidos na origem.
2. A Presidência claramente demonstrou estar analisando a tempestividade 
do recurso especial dentro do agravo em recurso especial, não se justificando 
de modo algum a alegação de equívoco material.
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3. A regra do artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso.
4. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção de 
expediente forense deve ser comprovada por meio de documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, não bastando documento 
desprovido destes atributos e que sequer pode ser aferível pelo relator nesta 
Corte Superior. Intempestividade mantida.
5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 1.720.278/SP, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, 
julgado em 19/10/2020, DJe de 27/10/2020).
 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. FALÊNCIA. PROTESTO 
ESPECIAL. DESNECESSIDADE. RECEBIMENTO DA NOTIFICAÇÃO. 
IDENTIFICAÇÃO. SÚMULA N. 361-STJ. REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. O juízo prévio de admissibilidade do recurso especial não vincula o 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.016.893/SP, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 1º/9/2011, 
DJe de 8/9/2011).
 
No caso, juntamente ao recurso especial, a agravante juntou somente o 

Decreto Judiciário nº 597/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (fls. 

292/297, e-STJ), que não prevê a suspensão dos prazos no dia 17/12/2021.

Além disso, o Decreto Judiciário nº 642/2021-GP do Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná apenas foi apresentado quando da interposição do agravo em 

recurso especial (fl. 356, e-STJ), o que não é capaz de afastar a intempestividade do 

apelo nobre em virtude da impossibilidade de comprovação posterior da suspensão do 

expediente forense no âmbito da Corte local.

Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

no momento de sua interposição e tendo deixado a parte de comprovar eventual 

suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como se afastar a 

intempestividade do recurso destacada pela decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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LUIS FELIPE CIMINO PENNACCHI - SP305349
INTERES. : JOSE CAMPOS DE ANDRADE
ADVOGADO : ROBSON MAIOCHI - PR039566

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 08 de março de 2023
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